PARECER Nº    1318    , DE 2005,

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 1192, de 2003.






De autoria do nobre Deputado WALDIR AGNELLO, o Projeto de Lei nº 1192, de 2003, obriga a manutenção de policial especializado, em cada Delegacia de Polícia, para atendimento de ocorrências solicitadas por Conselho Tutelar.






Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.






Decorrido este prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou dentro do prazo regimental conferido para esta finalidade.






Cumpre-nos então, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisar a matéria sob a ótica da constitucionalidade, legalidade e juridicidade.





          Em o fazendo, verificamos que a propositura  é de natureza legislativa e, quanto a iniciativa de competência concorrente, nos termos da Constituição Estadual.






O projeto está em condições de ser aprovado no que tange aos aspectos constitucionais vigentes, nada havendo, também, que obste o seu acolhimento quanto a legalidade e juridicidade.






Entretanto, para o aprimoramento do texto da presente propositura à técnica legislativa, apresentamos o seguinte substitutivo:





          SUBSTITUTIVO

“Dispõe sobre a condução de crianças e adolescentes por policial especializado e dá outras providências 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1º-Fica o Poder Executivo obrigado a manter um policial especializado do sexo masculino e outro feminino em cada Delegacia de Polícia para atendimento de ocorrências  envolvendo crianças e adolescentes.

Parágrafo único: Os policiais referidos no caput deste artigo deverão passar por treinamento especial de capacitação para proceder às diligências.

Artigo 2º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”







Pelo exposto, propomos à aprovação do Projeto de Lei n º 1192, de 2003, na forma do substitutivo apresentado.





a)   CAMPOS MACHADO – Relator Especial
